
Aula 9 3 Elaboração do Plano de Manejo 3 
Parte 1: Diagnóstico e Zoneamento
Bem-vindos à nona etapa da nossa jornada pelo universo da gestão de áreas protegidas. Se você já se perguntou 
como é possível conciliar a proteção da natureza com as necessidades humanas em um mesmo território, esta aula 
é o seu ponto de partida. Gerenciar uma área protegida é como reger uma orquestra complexa, onde cada 
instrumento 3 seja uma espécie rara, uma comunidade tradicional ou um rio caudaloso 3 precisa estar em 
harmonia. E para que essa sinfonia aconteça, precisamos de uma partitura bem elaborada: o Plano de Manejo.

Nesta aula, vamos desvendar as primeiras notas dessa partitura, focando nas etapas iniciais que são o alicerce de 
qualquer gestão eficaz. Entenderemos como a preparação cuidadosa e um diagnóstico aprofundado dos meios 
físico, biótico e socioeconômico são cruciais para qualquer decisão. Em seguida, exploraremos o zoneamento, 
uma ferramenta poderosa que nos permite organizar o território de forma inteligente, definindo onde e como as 
atividades podem acontecer, sempre com o objetivo maior da conservação.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar as etapas iniciais do planejamento de um Plano de Manejo, 
compreender a importância do diagnóstico integrado e reconhecer o zoneamento como um instrumento 
fundamental para o ordenamento territorial em áreas protegidas. Prepare-se para mergulhar nos detalhes que 
transformam intenções de conservação em ações concretas e sustentáveis.



A Essência do Planejamento em Áreas 
Protegidas
Imagine-se diante de um vasto território, repleto de florestas exuberantes, rios cristalinos, talvez até comunidades 
tradicionais que vivem ali há gerações. Agora, a missão é proteger essa riqueza natural e cultural, garantindo que 
ela persista para as futuras gerações, ao mesmo tempo em que se permite algum tipo de uso sustentável. Parece 
uma tarefa monumental, não é? É exatamente por isso que o planejamento não é apenas uma opção, mas uma 
necessidade imperativa na gestão de áreas protegidas.

Sem um plano claro, a gestão de uma Unidade de Conservação (UC) pode se tornar um emaranhado de decisões 
reativas, sem direção ou coerência. É como tentar construir uma casa sem planta: as paredes podem até subir, mas 
a estrutura será frágil, os cômodos não se conectarão e, no fim, o resultado será ineficiente e insustentável. O 
Plano de Manejo é essa planta, um guia detalhado que orienta todas as ações, desde a pesquisa científica até a 
fiscalização e o uso público.

Por que planejar? As etapas iniciais desse planejamento são, portanto, o alicerce sobre o qual toda a 
estrutura de gestão será erguida. Elas garantem que a casa seja construída sobre um terreno sólido, com 
materiais adequados e uma visão clara do que se pretende alcançar. É um processo que exige paciência, 
rigor técnico e, acima de tudo, um profundo respeito pela complexidade do ambiente e das pessoas 
envolvidas.



Preparação: O Alicerce do Plano de Manejo
Antes mesmo de começar a coletar dados ou desenhar mapas, há uma etapa crucial que muitas vezes é 
subestimada: a preparação. Pense na preparação como a fase em que você organiza a sua caixa de ferramentas, 
reúne sua equipe e define o roteiro da expedição. É o momento de alinhar expectativas, definir o escopo do 
trabalho e garantir que todos os envolvidos estejam na mesma página, prontos para a jornada que se inicia.

Formação da Equipe
Reunir profissionais 
multidisciplinares: biólogos, 
sociólogos, engenheiros 
ambientais e especialistas em 
direito.

Levantamento Preliminar
Coletar mapas antigos, estudos 
existentes e dados climáticos 
para contextualizar o trabalho.

Engajamento de 
Stakeholders
Envolver comunidades locais, 
órgãos governamentais e 
pesquisadores desde o início do 
processo.

A participação desses atores desde o início é vital. Imagine que você está planejando uma festa surpresa para um 
amigo. Se você não conversar com os amigos dele, pode acabar convidando pessoas que ele não gosta ou 
escolhendo um tema que ele detesta. Da mesma forma, envolver as comunidades e outros atores desde a 
preparação garante que o Plano de Manejo seja legítimo, inclusivo e, consequentemente, mais fácil de ser 
implementado e aceito por todos.



O Diagnóstico: Entendendo o Território
Com a equipe formada e o roteiro traçado, a próxima grande etapa é o diagnóstico. Se a preparação é organizar a 
caixa de ferramentas, o diagnóstico é, de fato, usar essas ferramentas para entender profundamente o "paciente" 
3 a área protegida. É um processo de investigação minuciosa, onde cada detalhe conta para formar um quadro 
completo e preciso da realidade local.

A Espinha Dorsal do Plano

O diagnóstico é a espinha dorsal do Plano de Manejo, 
pois ele fornece a base de conhecimento necessária 
para todas as decisões futuras. Sem um entendimento 
claro das características físicas, biológicas e 
socioeconômicas da área, qualquer tentativa de 
planejar a gestão seria como tentar curar uma doença 
sem saber qual é o mal.

Visão Holística

É a partir dessa etapa que se identificam os valores a 
serem protegidos, as ameaças existentes e as 
oportunidades de manejo. A função central do 
diagnóstico é mapear a complexidade do território, 
buscando compreender as interações e dinâmicas 
entre todos os elementos.

Integrar os dados significa ir além da simples justaposição de informações. É preciso buscar padrões, 
identificar causas e efeitos, e compreender como as diferentes pressões e oportunidades se manifestam no 
território.



Diagnóstico do Meio Físico 3 A Base 
Geológica e Climática
Ao iniciar o diagnóstico, um dos primeiros pilares a serem explorados é o meio físico. Pense nele como a fundação 
de um edifício: a geologia, o solo, a água e o clima são os elementos que dão forma e sustentam todo o 
ecossistema. Compreender esses componentes é fundamental, pois eles determinam a paisagem, influenciam a 
distribuição da vida e moldam as atividades humanas na área protegida.

Geologia e Geomorfologia
Formação rochosa, tipos de minerais, relevo e formas 
da paisagem que definem a estrutura física do território.

Solos
Tipos, fertilidade e capacidade de suporte que 
determinam a vegetação e os usos possíveis da terra.

Hidrografia
Rios, lagos, nascentes e regime hídrico essenciais para 
a vida e conectividade ecológica.

Clima
Temperatura, pluviosidade e ventos que influenciam a 
biodiversidade e eventos extremos.

Essas informações são cruciais para a gestão. Conhecer a geologia pode indicar áreas de risco geológico ou 
potencial para exploração mineral (a ser evitada em UCs). A hidrografia é vital para o manejo dos recursos hídricos 
e para entender a conectividade ecológica. O clima, por sua vez, não só influencia a biodiversidade, mas também é 
um fator chave para prever eventos extremos e planejar ações de adaptação às mudanças climáticas, uma 
tendência cada vez mais presente na gestão ambiental.



Métodos para Levantamento do Meio Físico
Para desvendar os segredos do meio físico, os gestores de áreas protegidas contam com uma série de 
ferramentas e metodologias que combinam tecnologia de ponta com o trabalho de campo tradicional. É uma 
verdadeira investigação científica, onde cada dado coletado contribui para a construção de um mapa detalhado da 
realidade física da UC.

Sensoriamento Remoto
Imagens de satélite e drones 
permitem mapear grandes 
extensões, identificando 
padrões de uso do solo, corpos 
d'água e formações geológicas.

Sistemas de 
Informações 
Geográficas (SIG)
Software que integra, 
armazena, edita, analisa e exibe 
dados georreferenciados, 
criando mapas temáticos 
complexos.

Trabalho de Campo
Expedições para coletar 
amostras de rochas e solos, 
medir vazões de rios e verificar 
informações obtidas 
remotamente.

Superando Desafios: A combinação dessas abordagens 3 a visão macro do sensoriamento e SIG com a 
precisão do campo 3 permite superar desafios como a inacessibilidade de certas áreas e a complexidade 
das interações ambientais, oferecendo uma base sólida para o planejamento.



Diagnóstico do Meio Biótico 3 A Vida que 
Protegemos
Após compreender a "casa" (o meio físico), é hora de conhecer seus "moradores": o meio biótico. Esta etapa do 
diagnóstico foca na riqueza da vida presente na área protegida, desde as menores bactérias até as grandes 
árvores e mamíferos. É um mergulho na biodiversidade, buscando identificar e compreender as espécies, os 
ecossistemas e as interações que os mantêm vivos e saudáveis.

Flora

Plantas vasculares

Fungos

Distribuição e abundância

Espécies endêmicas

Fauna

Mamíferos

Aves

Répteis e anfíbios

Invertebrados

Ecossistemas

Florestas

Campos

Mangues

Rios e lagos

O objetivo é não apenas listar as espécies, mas entender sua distribuição, abundância, status de conservação (se 
são ameaçadas de extinção), e sua importância ecológica. Além disso, busca-se identificar espécies endêmicas 
(que só ocorrem naquela região), corredores ecológicos (que conectam diferentes fragmentos de habitat) e áreas 
de reprodução ou alimentação cruciais para a sobrevivência de certas populações.

Essa investigação é vital para a conservação. Conhecer a biodiversidade permite identificar os elementos mais 
vulneráveis e direcionar os esforços de proteção.



Métodos para Levantamento do Meio Biótico
Para desvendar a complexidade da vida em uma área protegida, os biólogos e ecólogos empregam uma variedade 
de técnicas que vão desde a observação direta até o uso de tecnologias avançadas. A escolha do método 
depende do tipo de organismo, do habitat e dos recursos disponíveis, mas o objetivo é sempre o mesmo: obter 
dados precisos sobre a biodiversidade.

01

Levantamentos Florísticos
Coleta e identificação de plantas em 
parcelas amostrais para mapear a 
diversidade vegetal.

02

Levantamentos Faunísticos
Armadilhas fotográficas, redes de 
neblina, coletas de insetos e anfíbios 
para registrar a fauna.

03

Bioacústica
Gravação e análise de sons de 
animais para monitorar espécies 
noturnas ou de difícil visualização.

04

Análise de Vestígios
Pegadas, fezes e tocas fornecem informações valiosas 
sobre a presença e comportamento da fauna.

05

Consulta a Bancos de Dados
Herbários e museus guardam registros históricos que 
revelam mudanças na distribuição de espécies.

A combinação dessas abordagens permite construir um panorama robusto da vida selvagem, essencial para a 
tomada de decisões de manejo.



Diagnóstico do Meio Socioeconômico 3 
Pessoas e Cultura
Após explorar a natureza, é fundamental voltar o olhar para a dimensão humana da área protegida. O diagnóstico 
do meio socioeconômico é o estudo das pessoas que vivem, trabalham ou interagem com o território, suas 
culturas, suas histórias e suas formas de vida. Ignorar essa dimensão seria como tentar gerenciar uma casa sem 
conhecer seus moradores e suas rotinas.

Comunidades Locais
Indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos, agricultores e suas 
formas de organização social.

Uso e Ocupação do Solo
Onde as pessoas vivem, 
plantam, criam e desenvolvem 
suas atividades cotidianas.

Atividades Econômicas
Pesca, agricultura, extrativismo, 
turismo e outras fontes de renda 
das comunidades.

Cultura e História
Tradições, saberes, festas e o histórico de 
ocupação humana do território.

Infraestrutura
Estradas, escolas, postos de saúde e outros 
equipamentos públicos disponíveis.

A dimensão humana na conservação é, muitas vezes, o fator mais complexo e sensível. Conflitos de uso da terra, 
pressões por recursos naturais e a necessidade de desenvolvimento econômico das comunidades são desafios 
constantes. Ao mapear esses elementos, o diagnóstico socioeconômico permite identificar os atores sociais, seus 
interesses, suas necessidades e seus potenciais impactos na UC, bem como suas contribuições para a 
conservação.



Métodos para Levantamento do Meio 
Socioeconômico
Para compreender a complexidade das relações humanas em uma área protegida, os pesquisadores e gestores 
utilizam metodologias que priorizam a escuta e a participação. Não se trata apenas de coletar dados demográficos, 
mas de captar narrativas, percepções e conhecimentos que só podem ser obtidos através da interação direta com 
as comunidades.

Entrevistas Semiestruturadas
Conversas com moradores e líderes para aprofundar 
temas e coletar histórias de vida.

Questionários
Dados quantitativos sobre renda, escolaridade e 
percepções sobre a UC.

Grupos Focais
Reuniões para discutir tópicos específicos e 
estimular o debate coletivo.

Mapeamento Participativo
Moradores desenham mapas indicando recursos, 
usos e áreas de importância cultural.

A Importância da Participação: Ao envolver as comunidades desde o diagnóstico, não apenas se coleta 
informações mais ricas e precisas, mas também se constrói confiança e legitimidade para o Plano de 
Manejo. Quando as pessoas se sentem parte do processo, elas se tornam parceiras na conservação, o 
que é fundamental para a sustentabilidade das ações a longo prazo.



Análise Integrada do Diagnóstico 3 
Conectando os Pontos
Depois de coletar uma montanha de dados sobre os meios físico, biótico e socioeconômico, o desafio não termina. 
Na verdade, ele se torna ainda mais instigante: como conectar todos esses pontos? A análise integrada é a etapa 
em que transformamos dados brutos em informações significativas, revelando as complexas interconexões e 
dinâmicas que operam na área protegida. É aqui que a visão holística se torna realidade.

Meio Biótico

Meio Físico Meio Socioeconômico

Habitat & 
Recursos 
Hídricos

Serviços 
Ecossistêmicos 

para 
Comunidades

Infraestru
tura & 

Uso do 
Solo

Gestão 
Integrad

a

A complexidade da interconexão dos meios é o cerne dessa fase. Por exemplo, a qualidade do solo (meio físico) 
afeta a vegetação (meio biótico), que por sua vez influencia a disponibilidade de recursos para as comunidades 
locais (meio socioeconômico). A poluição de um rio (físico) pode impactar a pesca (biótico e socioeconômico), 
gerando conflitos e afetando a subsistência. Ignorar essas relações seria como tentar entender um relógio olhando 
apenas para as engrenagens separadamente, sem ver como elas se encaixam e funcionam em conjunto.

Integrar os dados significa ir além da simples justaposição de informações. É preciso buscar padrões, 
identificar causas e efeitos, e compreender como as diferentes pressões e oportunidades se manifestam no 
território.



Ferramentas para Análise Integrada
A tarefa de integrar uma vasta quantidade de dados de diferentes naturezas pode parecer assustadora, mas 
felizmente existem ferramentas e metodologias que auxiliam os gestores a organizar e interpretar essas 
informações de forma eficaz. Essas ferramentas permitem visualizar as interconexões, identificar áreas críticas e 
subsidiar a tomada de decisões estratégicas.

Matrizes de 
Cruzamento
Analisam a relação entre 
diferentes variáveis, como 
tipos de solo versus usos da 
terra, ou espécies ameaçadas 
versus atividades econômicas.

Sistemas de 
Informações 
Geográficas (SIG)
Sobrepõem camadas de 
informação e realizam análises 
espaciais complexas, 
identificando áreas de 
sobreposição de valores e 
ameaças.

Análise SWOT
Identifica Forças, Fraquezas, 
Oportunidades e Ameaças, 
direcionando esforços para 
maximizar pontos fortes e 
mitigar riscos.

Exemplo de Análise SWOT para uma UC

Forças (Internas)

Alta biodiversidade

Presença de espécies endêmicas

Apoio de ONGs locais

Oportunidades (Externas)

Programas de financiamento disponíveis

Crescente interesse em ecoturismo

Parcerias com universidades

Fraquezas (Internas)

Falta de fiscalização adequada

Infraestrutura precária

Equipe reduzida

Ameaças (Externas)

Pressão de desmatamento

Caça ilegal

Mudanças climáticas



O Zoneamento: Ordenando o Território para 
a Conservação
Com um diagnóstico robusto em mãos, a próxima etapa crucial é o zoneamento. Se o diagnóstico nos disse "o que 
temos" e "como funciona", o zoneamento nos diz "onde" e "como" podemos agir para proteger e gerenciar. É a 
ferramenta que traduz a complexidade do território em um plano de ação espacialmente definido, dividindo a área 
protegida em diferentes zonas, cada uma com objetivos e regras específicas.

Por que 
dividir para 
proteger?

Uma área protegida raramente é homogênea. Ela pode ter áreas de 
altíssima fragilidade ecológica, onde a presença humana deve ser 
mínima, ao lado de áreas onde o uso público controlado é 
desejável, ou onde comunidades tradicionais exercem atividades 
de subsistência. Tentar aplicar a mesma regra a todo o território 
seria ineficaz e injusto.

Reconhece a 
Heterogeneidade
Cada porção do território tem 
características únicas que exigem 
abordagens diferenciadas.

Define Usos Compatíveis
Estabelece onde e como as 
atividades podem ocorrer sem 
comprometer a conservação.

Concilia Objetivos
Busca o equilíbrio entre proteção 
da biodiversidade, uso 
sustentável e bem-estar humano.

O zoneamento é, portanto, uma ferramenta estratégica de gestão que visa conciliar a proteção da biodiversidade 
com o uso sustentável dos recursos naturais e a promoção do bem-estar humano. Ele define as diferentes 
categorias de uso e proteção dentro da UC, estabelecendo limites claros e diretrizes para cada uma.



Princípios e Tipos de Zonas de Manejo
O zoneamento não é um processo arbitrário; ele se baseia em princípios ecológicos, sociais e legais, e resulta na 
criação de diferentes tipos de zonas, cada uma com um propósito específico dentro da área protegida. A Lei nº 
9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), é a principal base legal para a 
definição dessas zonas no Brasil.

Critérios para Definição de Zonas

Fragilidade ambiental do ecossistema

Presença de espécies ameaçadas ou endêmicas

Ocorrência de recursos hídricos importantes

Intensidade do uso humano histórico e atual

Capacidade de suporte do ambiente

Principais Tipos de Zonas

Conceito Âmbito/Aplicação Exemplo

Zona de Proteção Integral Áreas de alta fragilidade ou valor 
ecológico

Núcleos de floresta primária, áreas 
de nidificação de aves raras

Zona de Uso Sustentável Áreas onde o uso humano é 
compatível com a conservação

Trilhas de ecoturismo, áreas de 
extrativismo tradicional controlado

Zona de Amortecimento Entorno da UC, transição entre área 
protegida e território externo

Áreas agrícolas no entorno com 
restrições de uso

Zona Primitiva Áreas com mínima intervenção 
humana

Regiões remotas para pesquisa 
científica

Zona de Uso Intensivo Áreas preparadas para receber 
visitação e infraestrutura

Centros de visitantes, trilhas 
interpretativas

A definição dessas zonas é um exercício de equilíbrio, buscando maximizar a conservação onde é mais necessário 
e permitir o uso onde é compatível.



Objetivos e Regras do Zoneamento
Uma vez que as diferentes zonas são estabelecidas no mapa, o próximo passo é dotar cada uma delas de um 
propósito claro e de um conjunto de regras que guiarão as atividades permitidas e proibidas. O zoneamento não é 
apenas uma divisão espacial; é um instrumento normativo que traduz os objetivos de conservação em diretrizes 
práticas para o dia a dia da gestão.

1
Definir Objetivos Específicos
Cada zona recebe objetivos alinhados ao propósito geral da UC, como preservação de espécies 
endêmicas ou promoção da educação ambiental.

2
Estabelecer Regras de Uso
Detalhar quais atividades são permitidas, restritas ou proibidas em cada zona, com base nos objetivos 
definidos.

3
Garantir Conformidade Legal
Assegurar que todas as regras estejam em conformidade com a legislação ambiental vigente (SNUC, 
Código Florestal, etc.).

Exemplo de Regras por Tipo de Zona

Zona de Proteção Integral

Permitido: Pesquisa científica autorizada, 
monitoramento ambiental

Restrito: Visitação apenas com guias 
especializados

Proibido: Caça, pesca, coleta de produtos 
florestais, construções

Zona de Uso Sustentável

Permitido: Pesca artesanal licenciada, 
ecoturismo, extrativismo tradicional

Restrito: Construções mediante autorização 
e normas ambientais

Proibido: Desmatamento, caça comercial, 
poluição de corpos d'água

É como as regras de trânsito em diferentes vias: em uma rodovia, você pode acelerar; em uma rua residencial, a 
velocidade é limitada; e em uma calçada, carros são proibidos. Cada área tem suas normas para garantir a 
segurança e a funcionalidade do sistema.



O Zoneamento como Ferramenta de Gestão 
e Conflito
O zoneamento, mais do que uma simples divisão de áreas, é uma ferramenta dinâmica e essencial para a gestão 
eficaz de áreas protegidas. Ele atua como um mediador de conflitos potenciais e um facilitador para a 
implementação de políticas de conservação, mas sua aplicação não está isenta de desafios.

Desafios na Implementação

Falta de recursos humanos e financeiros para fiscalização adequada

Extensão territorial das UCs dificulta o controle efetivo

Resistência de alguns setores às restrições impostas

Necessidade de comunicação e educação ambiental contínuas

Pressões políticas e econômicas externas

É crucial que o zoneamento seja acompanhado de um plano de fiscalização robusto e de estratégias de 
comunicação e educação ambiental para que as comunidades e visitantes compreendam e respeitem as normas. 
O zoneamento é, portanto, um compromisso contínuo, exigindo monitoramento e, por vezes, ajustes adaptativos.

Mitigação de Conflitos
Define claramente o que pode ser 

feito em cada área, reduzindo 
ambiguidades e disputas entre 

grupos de interesse.

Equilíbrio de Interesses
Concilia necessidades de 
conservação com demandas de 
comunidades, turismo e pesquisa 
científica.

Fiscalização e 
Monitoramento
Facilita o controle e a verificação 
do cumprimento das regras 
estabelecidas para cada zona.

Adaptação Contínua
Permite ajustes periódicos 

baseados em monitoramento e 
mudanças nas condições 

ambientais.



Zoneamento na Prática: Estudos de Caso e 
Desafios Atuais
Para ilustrar a aplicação do zoneamento, podemos observar exemplos em Unidades de Conservação brasileiras. 
Em um Parque Nacional, como o da Tijuca, no Rio de Janeiro, o zoneamento é fundamental para conciliar a 
proteção de remanescentes de Mata Atlântica com a intensa visitação pública. Áreas de proteção integral 
restringem o acesso para preservar a biodiversidade, enquanto trilhas e mirantes são designados como zonas de 
uso público, com regras claras para garantir a segurança e minimizar impactos.

Parque Nacional da Tijuca
Zoneamento concilia proteção de Mata Atlântica com 
visitação pública intensa, separando áreas de proteção 
integral de trilhas e mirantes.

APA Serra da Mantiqueira
Zoneamento complexo permite coexistência de 
propriedades privadas, agricultura e conservação, com 
zonas rurais de uso sustentável.

Já em uma Área de Proteção Ambiental (APA), como a APA da Serra da Mantiqueira, o zoneamento é ainda mais 
complexo, pois permite a coexistência de propriedades privadas, atividades agrícolas e urbanas com a 
conservação. Nesses casos, o zoneamento pode incluir zonas rurais de uso sustentável, zonas de recuperação 
ambiental e até zonas de expansão urbana controlada, sempre buscando harmonizar o desenvolvimento com a 
proteção dos recursos naturais e paisagísticos.

Mudanças Climáticas e Zoneamento Adaptativo

Um desafio crescente para o zoneamento é a influência das mudanças climáticas. Onde antes havia uma 
floresta úmida, pode haver agora uma área mais seca, alterando a distribuição de espécies e a fragilidade 
dos ecossistemas. Isso tem levado à discussão sobre um zoneamento dinâmico e adaptativo, que possa 
ser revisado e ajustado periodicamente para responder a essas transformações. As tendências atuais 
apontam para a necessidade de flexibilidade e monitoramento constante, garantindo que o Plano de 
Manejo permaneça relevante diante de um cenário ambiental em constante mutação.



Legislação e Zoneamento: O SNUC e Outras 
Normas
A elaboração e implementação do zoneamento em áreas protegidas no Brasil não são meras recomendações; elas 
são mandatórios legais, solidamente ancorados em um arcabouço jurídico robusto. Compreender essa base legal é 
fundamental para qualquer gestor ou profissional que atue na área, garantindo que o Plano de Manejo seja não 
apenas eficaz, mas também legalmente válido e defensável.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)
Institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, 
estabelece categorias de UCs e 
determina a obrigatoriedade do 
Plano de Manejo com 
zoneamento.

Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012)
Define Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e Reservas 
Legais (RLs) que devem ser 
integradas ao zoneamento da 
UC.

Lei da Mata Atlântica 
(Lei nº 11.428/2006)
Impõe restrições específicas ao 
desmatamento e uso do solo 
em áreas desse bioma, 
refletidas nas regras de 
zoneamento.

Principais Dispositivos Legais

SNUC

Base legal principal

Define categorias de UCs (Parques, Reservas, APAs, etc.)

Estabelece obrigatoriedade do Plano de Manejo

Determina objetivos gerais de cada categoria

Orienta a definição de zonas e suas regras

Código Florestal

Proteção complementar

APPs: margens de rios, topos de morros, encostas

Reservas Legais em propriedades rurais

Integração com zoneamento de UCs de uso sustentável

A conformidade legal é um pilar inegociável para a legitimidade e a eficácia do zoneamento.



Participação Social no Diagnóstico e 
Zoneamento
A elaboração de um Plano de Manejo, e em particular as etapas de diagnóstico e zoneamento, não pode ser um 
processo isolado, conduzido apenas por técnicos e especialistas. A participação social é um pilar fundamental, 
não apenas por uma questão de justiça e democracia, mas porque ela enriquece o processo, confere legitimidade 
às decisões e aumenta significativamente as chances de sucesso na implementação.

Por que Participação Social?

Conhecimento tradicional das comunidades locais

Identificação de conflitos potenciais

Construção de soluções consensuais

Legitimidade e aceitação das regras

Senso de pertencimento e corresponsabilidade

Benefícios do Processo Participativo

Transparência na gestão

Fortalecimento da governança

Plano mais robusto e adaptado

Maior aceitação pelas comunidades

Cuidado e zelo com a área protegida

A relevância da consulta pública e do engajamento das partes interessadas reside na riqueza de conhecimentos e 
perspectivas que esses atores trazem. As comunidades locais, por exemplo, possuem um conhecimento 
tradicional profundo sobre o território, seus recursos e suas dinâmicas, que muitas vezes não está disponível em 
mapas ou relatórios técnicos. Ignorar essa sabedoria local seria perder uma fonte inestimável de informação para o 
diagnóstico.

É como construir uma ponte: se você envolver as comunidades que a usarão no planejamento, elas não apenas 
ajudarão a identificar os melhores locais e materiais, mas também se sentirão donas da obra e a cuidarão com 
mais zelo.

Comunidades Locais Pescadores

Agricultores

EmpresáriosONGs Ambientais

Pesquisadores



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao fim da primeira parte da nossa exploração sobre a elaboração do Plano de Manejo. Vimos que a 
gestão de uma área protegida começa muito antes de qualquer ação em campo, exigindo uma fase de preparação 
cuidadosa e um diagnóstico aprofundado dos meios físico, biótico e socioeconômico. Compreendemos que o 
zoneamento é a ferramenta que traduz todo esse conhecimento em um ordenamento territorial estratégico, 
definindo onde e como as atividades podem ocorrer, sempre com base em objetivos claros e regras bem 
estabelecidas.

Em prática

Lembre-se que um bom Plano de Manejo é como um mapa detalhado para um tesouro: ele indica não só 
onde o tesouro está (os valores a serem protegidos), mas também os obstáculos no caminho (ameaças) 
e as melhores rotas para alcançá-lo (estratégias de zoneamento). A participação social é a bússola que 
garante que todos estejam caminhando na mesma direção.

Autoavaliação

1 Qual das seguintes opções melhor descreve a função principal do diagnóstico na 
elaboração do Plano de Manejo?

Definir as regras de uso para cada zona da área protegida.1.

Identificar os recursos financeiros necessários para a gestão.2.

Fornecer uma base de conhecimento aprofundado sobre os meios físico, biótico e socioeconômico da 
área.

3.

Estabelecer os programas de gestão que serão implementados na UC.4.

2 Ao analisar o meio biótico de uma Unidade de Conservação, qual informação seria 
mais relevante para identificar áreas de alta prioridade de conservação?

A presença de solos férteis para agricultura.1.

A ocorrência de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção.2.

A localização de trilhas de ecoturismo.3.

O histórico de uso do solo por comunidades tradicionais.4.

3 O zoneamento de uma Área de Proteção Ambiental (APA) difere de um Parque 
Nacional principalmente porque:

Em APAs, o zoneamento é opcional, enquanto em Parques Nacionais é obrigatório.1.

APAs permitem a coexistência de propriedades privadas e atividades humanas com a conservação, o 
que exige um zoneamento mais flexível.

2.

Parques Nacionais não possuem zonas de proteção integral, apenas zonas de uso público.3.

O zoneamento em APAs é definido exclusivamente por critérios bióticos, sem considerar aspectos 
socioeconômicos.

4.

4 A Lei nº 9.985/2000 (SNUC) é fundamental para o zoneamento porque:
Ela detalha todas as regras de uso para cada tipo de zona em qualquer UC.1.

Ela estabelece as categorias de Unidades de Conservação e determina a obrigatoriedade do Plano de 
Manejo, incluindo o zoneamento.

2.

Ela define os métodos específicos para levantamento do meio socioeconômico.3.

Ela proíbe qualquer tipo de atividade humana em todas as zonas de uma UC.4.

5 Questão Dissertativa
Discorra sobre a importância da participação social nas etapas de diagnóstico e zoneamento de um Plano 
de Manejo, destacando como ela contribui para a legitimidade e eficácia da gestão de uma área protegida.

Gabarito

1. c) 2. b) 3. b) 4. b)

Próxima Aula

Na Aula 10, daremos continuidade à elaboração do Plano de Manejo, mergulhando na Parte 2: Programas de 
Gestão. Veremos como as informações do diagnóstico e as diretrizes do zoneamento se transformam em ações 
concretas e programas temáticos para a gestão da área protegida.

Recursos Adicionais

Lei nº 9.985/2000 (SNUC): Para aprofundar na legislação base das UCs.

Manual de Elaboração de Planos de Manejo (ICMBio): Guia prático para entender as etapas em detalhe.

Artigos científicos sobre zoneamento participativo: Para explorar a dimensão social e os desafios da 
implementação.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


